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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO




ATA DA REUNIÃO DO

GT PLANO ESTRATÉGICO DE HABITAÇÃO
GESTÃO 2007/2009

Data da Reunião:  01 de abril de 2009
Local: Secretaria da Habitação – Auditório COHAB – Rua São Bento, 405 – 11º andar – Ed Martinelli

No dia 01 de abril de 2009, ás 10:30 hs, se reuniram nas dependências da Secretaria da Habitação, na Rua São Bento, 405 – 11º Andar do Edifício Martinelli, Centro – São Paulo, para a Reunião GT Plano. Sr. André – Já tínhamos conversado anteriormente aqui com os presentes, que o principal objetivo desta reunião hoje é ter esse grupo técnico, evoluir e propor o nosso calendário e principalmente dos Conselheiros do CMH para a discussão da proposição do Plano Municipal de Habitação. No final do ano passado, na 4ª reunião deixamos claro que era necessário a proposição de reuniões e oficinas dentro do CMH para que compreendêssemos  e entendêssemos melhor essa preposição da Secretaria Municipal de Habitação. Representando a Secretaria de Desenvolvimento Urbano temos a Stella que  está junto comigo para poder me apoiar, dar um suporte aqui também junto a esse GT, ela não participou das reuniões o ano passado, mas hoje a trouxe para incorporar o grupo, ela é uma Técnica da nossa Secretaria que atuou muitos anos na área de Habitação, na COHAB também e lá na Secretaria de Desenvolvimento Urbano, ela desenvolve um trabalho no nosso Departamento de Urbanismo.  Sra. Teresa – essa Minuta foi feita a partir de todo um trabalho de levantamento de dados, diagnóstico, desde o inicio de 2006 e é um retrato de até onde chegamos ao final de 2008, tem lacuna também conceitual, essa que eu acho que precisamos nos concentrar para desenvolver e até para pactuar, estamos passando por um momento delicado no sentido de compatibilizar esse Plano com a revisão do Plano Diretor, nunca antes na história desse país tivemos essa oportunidade de alinhar os 3 Planos, essa informações para o planejamento, conta como é que fizemos até agora o levantamento das informações sobre a demanda, desde 2006 até hoje  implantamos um sistema de informações habitacionais o HABISP, os técnicos, nesse sistema de informações foram inseridos os perímetros de todas as favelas e todos os loteamentos, os cortiços e conjuntos habitacionais; esses perímetros foram atualizados, só da área central, estamos falando somente de Sé e Mooca, se peneirou um pouco, se montou um retrato mais qualificado desses assentamentos para ter um critério de priorização.  Então até o momento se adotou o critério de começar pelas mais precárias, tem que fazer um planejamento de intervenção de cima para baixo, a idéia é fazer integrado, então por isso que o estudo dos mapas é importante e agora estamos nessa fase de definir essa ação conjunta por sub-bacia e identificar qual é a sub-bacia, quais são as porções do território que são mais precárias. Sr. André – Só um aparte Teresa, ela colocou aqui desde o inicio que está sendo difícil compatibilizar com a revisão PL do Plano Diretor, também do Plano Nacional e do Plano Estadual, que é um momento de possível alinhamento, por favor, vamos corrigir isso na Ata, mas vamos dizer assim, uma das tônicas colocadas na revisão do Plano Diretor para reestruturar o hídrico ambiental proposto aqui pela Prefeitura Municipal, é exatamente também trabalhar na bacia e na sub-bacia. Sra. Viôleta – Eu queria dizer que também a experiência que temos com o Programa Guarapiranga, que agora é o Programa Mananciais, já tem uns 15 anos com resultados palpáveis e positivos na região Sul, o objetivo e na verdade a metodologia do programa é também a intervenção nas sub-bacias, então com certeza estamos vindo de uma prática que é bem sucedida. Sra. Teresa – Isso tudo está no HABISP, um dia se vocês quiserem podemos fazer uma Oficina, tem uma sala de treinamento com os computadores. Sr. André – Independente disso, a Secretaria de Habitação ainda está fazendo um trabalho interno de priorização e conhecimento das necessidades, esse documento é um grande guarda-chuva e depois vamos ter que entrar em cada eixo e estruturar um pouco melhor. Vocês estão trabalhando em cada tópico para entrar nas lacunas que você colocou, para dar o lastro daí para cada área. Sra. Teresa – isso aqui muda a cada dia porque as informações são atualizadas, vêm buraco aqui que é o déficit habitacional, isso hoje é o nosso ponto mais fraco aqui do Plano, nós estamos organizando uma Oficina com a Fundação João Pinheiro e com a Fundação Seade, assim que tiver a data dessa Oficina vamos chamar todo mundo porque é muito importante participarmos dessa Oficina ou desse Seminário, temos o cálculo do que precisamos produzir para atender os assentamentos precários, são 70 mil unidades. Sr. André – é até interessante vocês estarem convidando esse grupo para participar dessa Oficina, porque podemos discutir um pouco mais, os números de provisão e déficit habitacional sempre são aqui colocados em qualquer outro lugar como números díspares em boa parte das estáticas, é importante que consigamos ter pelo menos um número em que todos possam adotar um critério para esse momento.  Sra. Evaniza –  Fizemos uma proposta aqui, eu não sei em que pé anda, mas de incluir no censo geral de 2010, uma melhor caracterização da questão habitacional, é importante reforçar essa proposta para que os dados coletados pelo IBGE possam nos ajudar mais, agora de qualquer maneira tem se falado muito no cadastro online, só que temos a informação empírica, de conversar com as pessoas, de ver situações onde foi utilizado, que esse cadastro é completamente, assim, não tem como usá-lo porque não reflete no critério de aferição, as informações. Sra. Teresa – Talvez usemos como parâmetro para aferir, a condição sócio-econômica. Sra. Evaniza – Uma coisa que eu acho que precisa incluir nessa coisa do atendimento habitacional é a produção pública, a produção privada, a auto-produção sempre cumpriu um papel importantíssimo na habitação. Sra. Teresa – os recursos legais é um item que está bem fraquinho e tem um grupo de trabalho que já está melhorando bem isso. Sra. Stella – Esses instrumentos são conceitualmente novos, o que eu sinto é que o gestor público sente medo de aplicá-los, sente medo de regulamentá-los, nós, analisando cada um eles, são fantásticos por uma renovação urbana no país, mas o gestor público sente medo. Sra. Evaniza – Alguns estão no meio da cidade e continuam lá com seu terreninho dito rural, não são só os novos instrumentos, não se obrigou ainda terrenos, existem terrenos rurais que nunca lançou IPTU, algumas coisas acho que precisa esse olhar mesmo, porque senão essas coisas acabam não aparecendo como possibilidade para política de habitação, acaba ficando fora. Sra. Stella – Existem terrenos hoje ocupados por galpões, fechados há anos, e estão lá entregues à especulações, não foram considerados quando da criação das ZEIS e que podem perfeitamente serem incorporados no Programa Habitacional, todos esses terrenos eu acho que são importantíssimos para nós, para que sejam levantados e checados para serem incorporados, Habitação de Interesse Social fica só restrita a ZEIS. Sra. Karina – Outra preocupação que eu não sei se vai estar mais para frente, é em relação aos impostos, principalmente o IPTU, se o Plano tem alguma diretriz na redução desse imposto e das outras taxas em relação à habitação de interesse social. Sra. Teresa – Na verdade é mais uma lacuna que agora estamos vendo, não tem mesmo, podemos incluir. Sra. Ivaneti – esses cortiços antigos que muitas vezes não têm nem proprietário, vão lá os mais esperto, derrubam o cortiço e faz o quê? Estacionamento, é interessante essa questão que ela levanta, temos que levantar todos e não esquecer da questão do Centro. Sra. Teresa –  vamos incluir essa questão de estudar os estacionamentos. Sra. Evaniza – Temos que ser ousados mesmo, dizer a quantidade que precisa é essa, valores de dinheiros não necessariamente significam volume de casas, estamos fazendo esse cálculo agora, o dinheiro que era suficiente há 2 anos atrás, esse ano já não é mais, e com a terra muito pior, então acho que temos que falar em volume de dinheiro sim, claro, com certeza, mas temos que falar no conjunto dos insumos e a terra com certeza é o principal.  Sra. Karina – Será que essas ZEIS que temos hoje já gravadas são suficientes, não são suficientes, se vamos precisar de mais ZEIS ou não. Sra. Teresa – Tem os cenários que vamos precisar aprimorar, afinar na verdade, essa questão do cenário econômico em função do pacote de 1 milhão de casas e da crise, a questão de oferta de emprego, a capacidade de pagamento da população, as tendências demográficas, é uma coisa relativamente tranqüila. Sra. Teresa – A partir desse ano montou uma estrutura de técnicos que tem um rebatimento direto nessa estrutura aqui do Plano, vamos ter então que capacitar esses técnicos para trabalhar o Plano e o Planejamento constante, montamos com uma espécie de grupos de trabalho, tem um grupo que cuida dos dados, então que estaria mais ligado ao diagnóstico, como é que calcula do déficit, como calcula a demanda, trazer contribuições conceituais e críticas para cá, é super importante, falta neste texto aqui o 2º ponto, o 1º é a questão do déficit habitacional, mas o 2º é a questão da regularização, que nesse grupo também tem um pessoal escrevendo, tanto diagnóstico da situação de irregularidade quanto os programas que existem. Se você não alinha também com estadual, tenta fazer o melhor possível para orientar os municípios vizinhos como fazer provisão com qualidade, nesse sentido de aproveitar oportunidade. Sra. Karina – As diretrizes que estão se tomando a nível de Município é uma questão que me preocupa um pouco, porque é um Plano que o Município de São Paulo tem grandes chances, grande condição de terminar, então até que ponto se esperar por um outro que às vezes não é. Sra. Violêta  – agora que aparentemente tem essa cronologia um pouco alterada, na verdade ele tem que se preocupar com o que os Municípios, esse rebatimento vai muito na coisa da provisão, dos convênios, do papel da provisão, da produção no Estado para acompanhar essas necessidades locais, acho que acaba sendo possível com essa contribuição que os Municípios já estão fazendo, especialmente na região Metropolitana de São Paulo. Sra. Teresa – A princípio tínhamos a idéia de ficar até agosto, setembro, para fechar esse Plano, para entregar no final do ano, eu não sei se isso está de acordo com os trâmites, os prazos legais aí da revisão do Plano Diretor, em relação ao Planhab podemos entregar em 2010, então se pudéssemos trabalhar 2009 com calma, seria o melhor dos mundos. Sra. Violêta – Acho que poderia ter um prazo aqui para que os colegas que estão lendo agora formalizassem essa contribuição, um prazo que não pode ser também até 2010, mas um prazo mínimo possível onde essas contribuições pudessem trazer mais substancias. Sra. Karina – Eu tenho uma sugestão também que seria ter essa apresentação, mais detalhada aqui para esse Grupo, que observemos e depois então dessa apresentação, poderíamos fazer as sugestões. Sra. Teresa – O que eu tinha sugerido se fizermos uma reunião a cada 15 dias para discutir cada capítulo, marcamos um calendário, faz um cronograma aqui de discussão e já fazemos a discussão bem orientada, eu tinha sugerido Karina, era fazer uma Oficininha bem rápida de 1 hora de como usar o HABISP, podemos juntar no dia em que for falar de diagnósticos. Sra. Evaniza – Eu queria propor que fosse com o Conselho, no Plano eu acho que é uma coisa que tem que envolver todo mundo, derivar para as discussões públicas um material mais mastigado, uma cartilha, alguma coisa que seja de mais fácil leitura para ajudar nesses debates. Sr. André – Para também fornecermos e realizarmos dentro do âmbito nosso do Conselho, algumas reuniões também de caráter técnico, acho que veio bem a calhar essa preposição da Teresa de fazermos estudo comentado de cada capitulo, quando formos à frente na discussão dentro do Conselho, possamos entender bem claro que o principal ponto de um Plano macro são as diretrizes apontadas, o trabalho que a Prefeitura vem fazendo na questão de cortiços é interessante, é muito bom, só que precisamos talvez contribuir e alavancar um pouco essa discussão para outras áreas da cidade. Uma discussão que faltou aqui na nossa conversa e que precisa ser mais trabalhada no Plano é habitação em áreas de mananciais e áreas de proteção ambiental. Sra. Evaniza – já vincular com o Plano os investimentos, com os eixos de transporte. Sr. André – Uma coisa que a Teresa também colocou da volatilidade dos cenários econômicos, toda a elaboração de um cenário econômico é um exercício de ousadia, a conjugação dos cenários econômicos hoje projetando para daqui um horizonte de 21 anos, ela sim pode ser feita e ela tem que ser elaborada para esse Plano, mas temos que ter claro que se parte de um diagnostico que hoje, não se pode ter, entre aspas, vergonha, de falar assim, não, a nossa proposição de cenário econômico é essa também, por isso eu falo que é um recurso de ousadia você criar um cenário econômico ainda mais com um período tão longo, então eu não vejo tanta dificuldade, podemos até sentar e contribuir no sentido de falar assim, conseguiremos cumprir, não conseguiremos cumprir.  A minha proposta, vamos preparar então junto com o apoio do nosso grupo da Violêta e da Ana, uma agenda para essas reuniões, é uma preposição de como que vamos fazer essas reuniões, a estrutura física, que forma vamos discutir, estamos falando dos próximos 2 meses, abril e maio, temos que chegar já pensando que no mês de junho podemos ter Oficinas Temáticas e no mês de julho e agosto vamos já deixar um calendário de orientação, vamos lá nas discussões das Habis. Centro, questões centrais, aquilo que a falamos, a principal que eu acho que temos que contribuir muito para o Plano é a questão da habitação e área de mananciais e áreas protegidas, uma reunião com as ONGs essa dúvida que eu tenho, precisa da contribuição de vocês, com as Assessorias Técnicas ou deixa as Assessorias Técnicas junto com o pessoal da provisão. Sra. Evaniza – As reuniões poderiam ser temáticas, quando vai discutir a produção, digamos, uma produção privada, o setor privado da construção civil, é importe que aporte tudo sobre a participação deles.  Eu queria insistir no tema fundiário, uma Oficina sobre a questão fundiária em São Paulo, no ponto de vista da provisão também, talvez uma outra sobre concepção de urbanização e urbanização de assentamentos precários. Sra. Teresa – Se fizermos a leitura do Plano em abril e maio, vamos com essa leitura organizar os tópicos, preparar essas Oficinas Temáticas dentro Conselho, essas discussões temáticas seriam em junho e julho, essa questão da Fundação Seade ela pode ser uma temática antecipada, essa reunião com a Fundação Seade e João Pinheiro vai ser feita provavelmente no meio de abril, final de abril, ela conta como uma Oficina Temática dessas que seriam em junho, são 5 reuniões, de abril até julho, produzimos um material para organizar essas discussões regionalizadas com a população, volta em outubro, fecha o Plano com todas contribuições, aí faz as Audiências Públicas. Sra. Evaniza – Talvez seja um grande momento de fechar o Plano de Habitação na Conferência Municipal de Habitação, na Cidade de São Paulo, que tem que ser novembro ou dezembro, então pode ser legal, pode coincidir os calendários, ao invés de fazer duas coisas separadas fazer nessa mesma atividade. Sr. André – quando entrar nas Oficinas Temáticas, que vão acontecer em junho e julho, já vamos ter uma contribuição mais focada em cima, juntou a Violêta o próximo calendário, essa idéia aí dos próximos 2 meses, a Teresa vai ver como podemos fazer, cada 15 dias sentamos, acredito que temos que preparar uma coisa assim de no máximo duas a 3 horas, determinar qual vai ser o dia, é sempre aquele dia a cada 15 dias, quem não pode vir, manda a contribuição via e-mail, papel, porque senão quebra a rotina, que possamos ter um calendário bem claro. Sra. Violêta – Só queria lembrar também que estamos num ano eleitoral no Conselho, então essa disciplina tem que ser maior ainda,  no modelo participativo, acho que é histórico, o que todo mundo está fazendo aqui porque está se desdobrando, criando políticas, fazendo a reforma urbana. Sra. Teresa – Já tenho uma sugestão fazer as reuniões na quinta-feira porque abril é um mês terrível, tem Páscoa e tem dia 21 e tem dia 1º de maio. Sr. André – A proposta é que as reuniões comecem às 9hs da manhã e terminem exatamente ao meio dia, vamos deixar isso já estipulado,  temos que ter muito claro que na ausência de alguns daqui dos presentes, os outros se fazem representativos porque aqui é uma discussão interna, fazemos a primeira reunião no dia 17. Sra. Ivaneti – eu estive mais ausente do que presente, acho que é justo deixar claro, eu não tenho problema dessa data do dia 24, não vou estar porque estou fazendo um palestra, mas o nosso suplente pode estar. Sra. Violêta – Em abril só tem uma que é no dia 17.  Sr. André – Vamos para o dia 8 e 22 de maio e no mês de junho vamos até o dia 5, 4 reuniões são poucas, então temos que pensar provavelmente em mais uma além dessa, o que eu proponho aqui é o seguinte, vamos ver como é a dinâmica da 1ª e da 2ª reunião e qualquer coisa entramos mais um pouquinho no mês de junho, das 9 ao meio dia, terminado essa fase, vamos para aquelas 6 reuniões temáticas levantadas, habitação em áreas ambientais, proteção privada, proteção social, questão fundiária, quais as outras? Questão central, então fundiária, regularização. Então vamos lá: Ambiental, produção privada, produção social, eu chamo de questão fundiária, junto aos dois tópicos, fundiária, regularização e questões centrais, bom isso vai começar a acontecer a partir da 2ª quinzena de junho, vamos seguir a seqüência do Plano, o que talvez seja interessante é que você conhece melhor o que pode se alongar ou não na reunião. Sra. Viôleta – Por favor, sempre deixem as coordenadas de todos bem atualizadas para que não percamos esse contato, agora vamos já começar a pensar onde que essas reuniões seriam, porque o que estamos falando aqui é fazer uma convocatória inicial para o Conselho, e nós sabemos que esse é um Conselho de 96 membros, vamos tentar ter bom senso. Sr. André – Soltamos a convocação e colocamos número de vagas limitada. Sra. Teresa – se for mais que 25 a Oficina não tem conteúdo. Sra. Violêta – Eu acho que o modelo que pode ser reproduzido aqui é o da própria Comissão Executiva porque ela já é a representação filtrada do colegiado maior. Sra. Karina – Acho que um tipo de metodologia que podemos adotar para dar esse caráter mais de eficiência é que as reuniões sejam feitas a partir de  uma leitura prévia com propostas já encaminhadas, poderíamos pensar num número de pessoas um pouco maior, por conta disso. Sra. Evaniza – a minha proposta é ver a demanda e a partir de um olhar de quem tem um interesse, estruturássemos. Sra. Teresa – São 48 Conselheiros, então se vierem todos, faremos duas reuniões. Sr. André – Favor confirmar a inscrição, conferir a demanda até o dia X,  não falamos o número de vagas,  só “vagas limitas”, essa 1ª etapa tem que ter a produção mesmo, a 2ª etapa que já vão mais para as questões mais técnicas, regionais, o que quer que seja, temáticas, aí podemos aumentar um pouco, temos um trabalho até 6ª feira, no máximo na 2ª feira temos que trocar uma conversa entre nós e fecharmos uma convocação até 3ª ou 4ª feira da semana que vem.  Sra. Karina – Na verdade estou ingressando agora como Suplente. (Agradece e é encerrada a reunião)
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